
Baixa instruções complementares sobre concurso para.provimento dacargo de Professor Adjunto.
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL D0 CEARÁ, usando daS-suas atribuiç5es legais e estatutárias e tendo em vista o que deliberou o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), em suareunião de 21 de dezembro do corrente ano, na forma do que disp5em o Art. 39 da Lei nº 5. 540, de 28.11.68, o Art. 150, incisoILdo Regimento Geral, e os arts. 15, letra g¿_e 25, letraïg, do Estatuto em vigor,
R E S OIL ViEzz
Art. 9 — O concurso para provimento do cargo de Punkssor Adjunto, de que trata esta Resoluçao, reger—se—a pelo Estatuto e Regimento Geral da Universidade Federal do Ceara, pelo Edîtal respectivo, publicado em Diario Oficial e ªmplamente divulgado por outros meios, e pelas presentes instruçoes complementaraa
Art. 29 — O concurso constará de:
a) julgamento de títulos;
b) prova escrita, em que serão incluídos os conhecimentos abrangidos pelo setor de estudos fixado; no Edital;
o) prova didática ou pratico—oral, a critério do Departamento interessado.
Art. 39 — O concurso estara aberto a candidat3.quepmealcham as condiç5es estipuladas nesta Resoluçao e no Edital respectivo, exigindo-se, no minimo, o grau de Doutor ou titulo de Lívre—Docente.
§ 19 — O candidato deverá formalizar a inscriçãormxhante requerimento ao Chefe do Departamento interessado indicando osetor em que pretende concorrer, acOmpanhado, além de outros requisitos exigidos no Edital, de:

, a) diploma de graduação em curso superior e respectivohistorico escolar, cujo curriculo contenha o setor de estudos emconcurso; -
b) graus, titulos, certificados ou diplomas comprovantes da titulaçao exigida no caput deste artigo;
c) memorial em 4 (quatro) vias relacionando os titulose trabalhos do candidato, acompanhado de comentarios que pæmfitanajuizar da significação a eles atribuida pelo prOpriO candidato,com copias dos mesmos para a primeira via do memorial;
d) comprovante de pagamento da taxa de inscrição,
§ 29 — A realização de estudos no setor em concurso,e;igida na letra ª do paragrafo anterior, podera ser dispensadas.rúvel de graduaçao se comprovada a nivel de pos—graduaçao.
§ 39 — Sera negada a inscrição requerida sem a entregade toda a documentação exigida, nao se admit—indo a juntada de d9cumentos apos o prazo previsto para as inscrições.
Art. 49 — Para os efeitos desta Resolução, além dosgraus e t1tulos acadêmicos nacionais obtidos em cursos credenciados de pos—graduação, ou em cursos reconhecidos de graduaçãoubsdiplomas estrangeiros devidamente revalidados e dos titulos de. Livre Docente do Sistema Federal de Ensino, somente serão aceitos:
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°»— Î" CONT. RESOLUÇÃO 'N! SS/CEPEZ'QZ ' 1
I - Os graus, títulos e certificados acadêmicos nacionais e estrangeiros reconhecidos como validos pelo Conselho deEnsino, Pesquisa.e Extensao, comprovado terem sido obtidos em mªgdiçoes equivalentes as que sao exigidas em cursos credenciados de pos1gad1nao;
II — Os certificados de cursos de especialização ou aperfeiçoamento ministrados de acordo com as normas baixada—s pelo ümiselho Federal de Educaçao, em vigor.
Paragrafo unico — Os graus, titulos, diplomas e certificados referidos neste artigo Serao aceitos desde que obtidos emreas de conhecimento correspondentes ou afins aquela em que sejaou venha a ser exercida a atividade de magisterio superior.
Art. 5º — Terminado o prazo para as insoriqoes¿B:Ie;emmaltbs- sema>apreciados pelo colegiado do Departamento interessado, avista do parecer de Comissao Especial, composta de 3 (tr5s)professores designados pelo respectivo Chefe.
Parágrafo único — No caso de indeferimento,-pelo Depa;. tamento, do pedido de incriçao, o candidato podera recorrer comefeito suspensivo para o Conselho do Centro ou Conselho Departamxltal da Faculdade correspondente, dentro do prazo de 7 (sete) diaS'. uteis, contados a partir da afixação da decisao do colegiado nasede do Departamento.
Art. 6º - O julgamento de títulos a que se refere a lºtraa do Art. 29 desta Resolução, abrangerá os tr5s aspectos sgguintes:
a) formação univerSitâria do candidato: an5lise do historico escolar e da formaçao universitaria do candidato, inclunmk>cursos de graduação, de Aperfeiçoamento, de Especialização,de MegtŒübe de Doutorado.
b) produção científica e ou cultural" do candidato: ostrabalhos de natureza científica, tecnica ou cultural de autoriado candidato ou em oo—autoria, publioados em livros ou periodicosidoneos que tenham corpo editorial, bem como dissertaç5es ou uææsaprovadas para obtenção de titulos de Mestre, de Doutor ou de Livre—Dooente;
c) eficiência didatica ou técnico—profissional,odfmbas,sempre relagionadas com a area de estudos em Cºncurso. Quanto a eficiencia didatica, serao consideradas as atividades exercidas com exito no magisterio delº e 29 Graus, no magisterio Superior, no exercicio de monitoria, de bolsa doPET e, no que se refere a efici5ncia técnico——profissional, será apr_e_ciado o desempenho com êxito de cargos, funçoes, comissoes ou coºsultorias, as realizações levadas a bom termo dentro da especial;dade e o registro de Processos e Patentes.
§ lº — Serão considerados ainda, nas alineas a, b e c,entre outros elementos, o grau de envolvimento do candidato nazfirmação de recursos humanos para o ensino e apesquisa e o desempeñoglobal na area de estudos em que se situe o Departamento onde serealize o Concurso.
§ 2º — A nota do julgamento de titulo de cada candidatoresultará do numero de pontos obtidos na avaliação dos titulos relacionadosrbcmemorial, devidamente comprovados, realizada pelosexaminadores, observados osgriterios estabelecidos pelo Conselhode Ensino Pesquisa e Extensao.
§ 39 - Os Conselhos de Centros ea Faculdades estabelecerão dentro de 90 (noventa) dias, os pontos a serem atribuidos nojulgamento de titulos, prevalecendo até a decisão destes Conselhosa INDICAÇÃO anexa a presente Resolução.
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CONT. RESOLUÇÃO Nº 55/CEPE/92
Art. 79 - A prova escrita, destinada a avaliar o grau deconhecimento do candidato em relação ao oonteudo programático elaborado para o concurso, sera realizada no mesmo dia e hora para to.dos os concorrentes as mesmas vagas de um determinado setor de estudos e 00nstar5 de questao ou questoes sobre tema ou temas sorteados no momento de sua aplicação, observados os programas aprovadospelo Departamento interessado.
§ 19 — A prova escrita de cada candidato sera guardadaemenäelope fechado e rubricado por todos os membros da Comissao Julga ora._ , § 29 — Imediatamente apos a prova did5tica e na mesma:£ssao publica da Comissao Julgadora, a prova escrita será retiradado envelope rubricado, para o respectivo candidato faça a leituradela, tendo como observador e critico desta leitura um dos membrosda Comissao Julgadora.
§ 39 - Os examinadores, a posteriori, corrigirão e atribuirão a nota ã prova escrita, em reuniao reservada datkmusax>Julgadora.

Art. 89 - A prova did5tica, constante de aula com duração de 50 (cinquenta) minutos, sobre tema ou temas sorteados para cada concorrente, com 24 (vinte e quatro) horas de æflæœaùïmia,observados os programas aprovados pelo Departamento interessadonfl)jetivar5 aferir a capacidade do candidato relativamente a utiliza_mçao dos recursos de comunicação e técnicas de ensino, bem como awa“liar seu dominio do assunto abordado e suas condiçoes pessoais para desempenho da atividade docente.
Art. 99 - A prova prática-oral, quando houver, constaráda realização de tarefa pr5tica, com apresentação de relatorio sobre assunto sorteado para cada concorrente, com 24 (vinte ecmmúmõ)horas de antecedencia, observados os programas aprovados pelo Dgpartamento interessado, devendo a Comissao Julgadora, em sua argUiçao e seu julgamento, apreciar também a capacidade do mæmüdau)relativamente a utilização dos recursos de comunicaçao e tecnigasde ensino, bem como o dominio do assunto abordado e suas cmmhçoespessoais para desempenho da atividade docente.
Art. 10 — A Comissão Julgadora será composta por 3 UxêàProfessores Titulares, 2 (dois) dos quais da Universidade e 1 (um) deoutra instituição, designados pelo Conselho de Centro ou ConselhoDepartamental., § 19 — A escolha de qualquer membro da Comissão Julgadºra devera recair preferencialmente em Professor Titular com tflxflode Doutor ou de Livre—Docente e no que lecione ou tenha lecionadono setor de estudos considerado ou em setor afim.
§ 29 - Excepcionalmente, poderá compor a Comissão Julgadora, em substituição ao Professor Titular de outra instituição, 1(um) especialista, nao docente da Universidade, que, a criteriocb-Conselho deICentro ou Conselho Departamental, seja de alta qualificaçao na area de estudos em que se situe o Departamento.
§ 39 — Poderão ser considerados especialistas, para afin'to do paragrafo anterior, ex—professores Titulares da UniverSidade.
§ 49 7 Ao compor a Comissão, o Conselho do Centro ou Fªculdade indicara dois Professores que poderao ser designados, porportaria do Diretor da Unidade, como substitutos definitivos demembros titulares, no caso de empedimento destes.

3.4

.
.

d
u

…
—

._
..

..
—

...a—-



"

CONT. RESOLUÇÃO Nº 55/CEPE/92:
5 59 — Quando na Universidade não existirem ProfessoresTitulares_que atendam as condiçoes previstas no 5 19, deste .árt¿gg, poderao ser indicados Professores Titulares de outras Dxnátqigoes de Ensino Superior.
Art. 11 — Entende—se por setor de estudos,-para efeitodestas normas um conjunto de disciplinas de um mesmo Departamento_quelapresentem afinidades e objetivos comuns do ponto de vista cientifico e pedagogico e que configurem clara unidade de mmtmoùmgltos.
Paragrafo unico — Excepcionalmente, o setor de estudospodera se constituir de uma unica disciplina.

. Art. 12 — Os membros das Comissoes IJulgadoras atnùmimxnindividualmente, uma nota ao julgamento de titulos e a cada umIadas provas referidos no artigo 29 desta Resoluçao, pelo suflæmarul-merico de O (zero) a 10 (dez) em numeros inteiros, perfazendotxesnotas para cada examinador.
5 lº — A nota do julgamento de títulos e'de çada provarealizada pelos candidatos oorrespondera 5 média aritmetica, considerada até duas decimais, das notas atribuidas pelos tres examinadores.
5 29 — Sera reprovado o candidato que estiver nota deIqualquer das provas inferior a'7I(sete), tendo o julgamento de in“tulos caráter apenas classificatorio.
§ 39 — A média final que determinará a classificaçãoabs:ªcandidatos resultara da media ponderada entre as notas referidasno Q 19 deste artigo, atribuindo— se peso 4 (quatro) ao julgamentode titulos, peso 3 (tres) a nota da prova esorita e pesoI 3 (tres)a nota da prova didatica ou pratico--oral, considerada até duas deCimais.
§ 49 - ICada examinador registrara sua nota em formuknfioprorpio, que sera colocado em envelope identificado, lacrado e ru-bricado, entregue ao Presidente da Comissao Julgadora, para leitura no julgamento final.
5 59 — A abertura dos envelopes e a leitura das noüæspara verificação do resultado final do Concurso, sera feita em sessão publica da Comissao Julgadora, com registro na Ata de conclu—são dos trabalhos.
5 69 — Na ses5o "pública referida no paragrafo anteriorserao divulgadas as relaçoes dos titulos apresentados e dewukmente comprovados pelos oandidatos.
Art. 13 — As Comissões Julgadoras encaminharão aoslkxmrtamentos interessados as Atas dos Trabalhos do concurso incluindoao final a indicação dos candidatos não reprovados classificadosna ordem decrescente das medias finais por eles obtidas.
5 19 ; Constituirão elementos preferenciais, em caso deempate: 1) o exercício do magistério superior e 2) o maior tempode exercicio de _monitoria, de bolsa de Iniciação Cientifica, debolsa de Extensão e de bolsa do Programa Especial de Treinamento—-MPET, da CAPESrm.
5 29 — Persistindo o empate apos a aplicação dos critérios previstos no paragrafo anterior, a decisão cabera 5s Gomissoes Julgadoras, em votação nominal.
Art. 14 — A.indicação feita.pelas Comissões Julgadorasdeverâ seraprovada pelo Departamento interessado e homologada.pelo Conselho de Centro ou”Conselho Departamental cºrrespondente, cabendo ao Diretor_dajUnidade, Observada a.ordem de classificação, propor ao Reitor a contratação de tantos candidatos quantas sejam.as vagas postas em concurso. 4. t

rn www,-whª- » «Il?

:180



.

com. monção N9 sam/92
Art. 15 - A indicação feita pela Comissão Julgadora só poderá ser-recusada pelo voto de 2/3 (dois terços) do total dos menbros de qualquer doscolegiados_mencionados no artigo anterior, instalado observando—se 0 quorum regimental, a vista de manifesta irregularidade.
Art. 16 — Recusada a indicação feita pelas Comissões JUlgaQras, ouconfirmada esta recusa"por colegiado superior, em oaso de recurso, abrir-se-ánovo processo de seleção, no prazo de 30 (trinta) dias, com observancia dasprescriçoes desta Resolução, inclusive com publicação de novo Edital.
Art. 17 - Das decisoes dos colegiados referidos no artigo 14, de_s_ta Resolução, somente poderá haver recurso por arguição de nulidade, no prazode (sete) dias uteisecom efeito suspensivo.
Art. 18 -HO prazo de inscrição para concurso de Professor Adjuntoconstara de Edital, não podendo ser inferior a 30 (trinta) dias corridos.
Art. 19 - Os Departamentos interessados aprovarão os programas pª .ra cada setor de estudos, entregando—os aos candidatos, juntos com_todas asnormas reguladoras do Concurso, mediante recibo, no ato da inscriçao.
Art. 20 - Serão considerados impedidos de participar do processode seleção, em qualquer de suas fases, os parentes até terceiro grau, em linha reta ou colateral, consanguineos ou afins, dos candidates, bem"como os me!bros dos Colegiados, inscritos no Concurso, nas fases de deliberação por esses-0rg5os.
Parágrafo unico - 0 impedimentos de parentesco previsto. no caput.deste artigo estende—se aos membros entre siQ Comissão Julgadora e da Canissão referida no artigo 59, desta Resolução.
Art. 21 - Ficara a critério das Comissões Julgadores a duração daprova escrita e da prova pratico—oral, quando houver.
Art. 22 — Os Chefes de Departamentos determinarão o calendario doConcurso e designarão docente para os trabalhos da secretaria das ComissoesJulgadoras. Art. 23 —DErEdital constarão, entre outros elementos julgados _oportunos , as seguintes infomaçoes:a) denominação dos Departamento para os quais serão abertas asinscriçoes, com a discriminação dos setores de estudos e indicação das vagasoferecidas; …b) menção de que os setores de estudos serão fixados para exclusivo efeito do concurso, atendendo ao disposto no Art. 92 do Estatuto da Un_i_versidade; _ ….cl mençao expressa de que as provas se realizarao como prescritonesta Resoluçao e obedecerão aos critérios de julgamento nela estipulados;d) exigência para a inscrição , entre outras , de documento da quitação com o Serviço Militar, quando for 0 caso, e da prova de quitação comas obrigaçoes eleitorais.e) data do inicio e término do periodo de inscrição;f) local das inscriçoes.g) prazo de validade do Concurso.
Art. 24 —- O prazo de validade do Concurso sera, improrrogavelmente, de 6 (seis) meses, contados a partir de sua homologação definitiva.

.… Art. 25 — A presente Resolução entrará em vigor na data de suaaprovaçao, revogadas a Resolução nº 09, de 08 de maio de 1985 e demais diªposiçoes emcontrario..
Reitoria da Universidade Federal do Ceará, em Fortaleza, 21 dedezenbro de 1992:.

"“"“ "”“”—“ “ ‘ ” Prof. AntSMe Sousa Filho- Reitor
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